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Resumo

Introdução

Há no Brasil crescente utilização de medicamentos industrializados, inclusive
durante o ciclo reprodutivo feminino. Na gestação os efeitos dos medicamentos
no feto pode resultar em toxicidade com possíveis lesões irreversíveis. Nesse
sentido, foi verificada a prevalência do uso de medicamentos, durante a gravi-
dez, na população estudada e sua relação com as características maternas, gru-
pos farmacológicos e fonte de indicação.

Métodos

Foram avaliadas, quanto ao uso de medicamentos, 1.620 mulheres que deram à
luz em cinco hospitais de atendimento público, privado ou conveniado, da cidade
de São Paulo, de julho a setembro de 1993. Os dados referentes ao uso de medica-
mentos e de outras variáveis foram coletados, por meio de entrevista estruturada,
no intervalo de 30 dias consecutivos junto às puérperas.

Resultados e Conclusões

A relação entre escolaridade materna e atendimento hospitalar revelou desigual-
dade social no acesso aos diversos tipos de serviço de assistência ao parto. A
prevalência do uso de pelo menos um medicamento foi de 97,6%, com média de
4,2 medicamentos por mulher. A prevalência do uso de medicamentos por indi-
cação médica e por automedicação foi de 94,9% e 33,5%, respectivamente. As
medicações mais usadas, excluindo-se as vitaminas, sais minerais e vacinas, fo-
ram os analgésicos, antiácidos, antieméticos e antiespasmódicos. Usuárias com
maior uso de medicamentos tiveram as seguintes características: acima de 29
anos de idade, casadas, terceiro grau completo, atividade remunerada e acesso
aos serviços privados de saúde. A assistência médica desempenhou papel
facilitador no acesso ao uso de medicamentos durante o período gestacional. As
mulheres deveriam ser conscientizadas dos riscos em potencial a que expõem
seus fetos ao fazerem uso de tantas medicações. O pré-natalista deveria repensar
seu papel diante desta problemática.
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INTRODUÇÃO

Para Lefèvre17 (1989), o medicamento tem três
dimensões: de uma mercadoria, que traduz um pro-
cesso de reificação* da saúde; de um agente quimio-
terápico, que funciona aliviando, curando e contro-
lando processos mórbidos orgânicos, e de um sím-
bolo, permitindo que a saúde “biologizada” esteja
representada no medicamento.

Somando-se a estas representações do medica-
mento apontadas por Lefèvre17, as afirmações de
Bucher5 (1992) estabelecem como fatores que afe-
tam o consumo de medicamentos no Brasil, tornan-
do-o indiscriminado e exacerbado: a ausência ou
omissão no controle da produção e comercialização
de drogas por parte do Estado; o intenso esforço per-
suasivo por parte da indústria farmacêutica; o alto
custo dos serviços médicos para a população de bai-
xa renda; o baixo nível educacional da população
brasileira e o alto grau de sugestionabilidade e cre-
dulidade de amplos segmentos populacionais.

Afirma Bucher5 que há no Brasil o chamado “fol-
clore hipocondríaco”, que consiste na procura de

qualquer tipo de atendimento - desde reza a medica-
mento industrializado - com a finalidade de sanar as
queixas advindas, por vezes, da falta de atenção às
necessidades básicas de sobrevivência. A utilização
de medicamentos industrializados tem crescido ao
ponto de incorporar-se ao acervo popular de conhe-
cimentos, permitindo os palpites diagnósticos e
terapêuticos, num processo que levará à tendência
crescente à automedicação.

Como toda a população, a gestante está sujeita a
intercorrências  de saúde que impõem o uso de me-
dicamentos. A gestação compreende situação única,
na qual a exposição a determinada droga envolve dois
organismos. A resposta fetal, diante da medicação, é
diferente da observada na mãe, podendo resultar em
toxicidade fetal, com lesões de variada monta, algu-
mas irreversíveis.

É difícil afirmar que um medicamento cause um
determinado efeito deletério ao feto, em virtude das
impossibilidades éticas envolvidas na pesquisa  em
humanos. Os dados disponíveis sempre são oriun-
dos da observação clínica de casos em que se
associem os fatores causa-efeito. Entretanto, nem
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sempre se pode afirmar tal associação para todos os
casos, pois os fatores que podem intervir num deter-
minado resultado não necessariamente precisam ser
os mesmos para todos os organismos. Em especial,
as malformações congênitas, iatrogênicas ou não, têm
significado mais grave que sua própria incidência ou
prevalência as quais são baixas e até certo ponto con-
sideradas raras.

O evoluir da ciência permite, por um lado, a exis-
tência cada vez maior de medicamentos no mercado
e, por outro, que mais mulheres portadoras de pro-
blemas de saúde, de variado nível de risco,
engravidem.

Há uma vasta literatura internacional relaciona-
da à temática do uso de medicamentos por gestan-
tes, seja dirigida ao estudo da prevalência, seja aos
efeitos deletérios sobre o feto. Na literatura compul-
sada foi detectado que a média de medicamentos
usados durante a gestação, excluídas as vitaminas e
suplementos alimentares, variou de 1,36 a 4,8 medi-
camentos por mulher 4.

Por se considerar que há no Brasil elevado grau
de permissividade no uso de medicamentos, inclusi-
ve durante o ciclo reprodutivo feminino, o presente
estudo objetivou verificar a prevalência do uso de
medicamentos durante a gravidez e sua relação com
as características maternas, os grupos farmacológicos
usados e fonte de indicação.

MÉTODOS

Os conceitos de droga e medicamento adotados foram
os da Organização Mundial de Saúde16: droga “é toda subs-
tância que introduzida no organismo vivo pode modificar
uma ou mais das funções deste” e medicamento “é a dro-
ga utilizada com fins médicos”.

A população de estudo foi constituída de 1.620
puérperas de cinco instituições hospitalares situadas na
cidade de São Paulo, Brasil. Dos cinco hospitais que par-
ticiparam do estudo três eram de atendimento público,
sendo um filantrópico, um previdenciário e um universi-
tário,  todos hospitais-escola. Os demais hospitais foram
aqui denominados privado 1, cujo atendimento predomi-
nante era conveniado, e privado 2, particular.

A escolha de hospitais com predomínio de um tipo de
atendimento, seja particular, conveniado ou público, par-
tiu da hipótese de que havia desigualdade social no aces-
so aos serviços de saúde e para instrumentalizá-la utili-
zou-se a variável escolaridade materna. Assim, poder-se-
ia estudar o tema entre sujeitos de diferentes níveis sociais.
A escolha do hospital universitário teve como causa com-

plementar a inclusão de clientela que tivesse uma propor-
ção maior de portadoras de problemas de saúde, fossem
crônicos ou decorrentes da gravidez.

A coleta de dados foi feita através de formulário apli-
cado no intervalo de 30 dias consecutivos, junto a todas as
mulheres que deram à luz nesse período, em cada um dos
cinco hospitais, nos meses de julho a setembro de 1993.
Não houve casos de recusa. Nos hospitais previdenciário
e universitário os formulários foram aplicados por profis-
sionais treinadas. Os demais hospitais tiveram dados
coletados por um dos autores do presente trabalho, cor-
respondentes a 83% das mulheres entrevistadas. Foram
excluídas do estudo todas as puérperas que estavam inter-
nadas por abortamento, gravidez ectópica ou moléstia
trofoblástica gestacional.

As variáveis estudadas foram: dependente: número de
medicamentos utilizados na gravidez; independentes: tipo
de hospital no atendimento ao parto; idade, em anos com-
pletos; atividade remunerada; escolaridade; estado conju-
gal; fonte de indicação de medicamentos usados (médica
e não-médica); internação hospitalar durante a gestação.

O estudo não incluiu suplemento alimentar ou medi-
camento utilizado por ocasião da hospitalização, devi-
do, neste último caso, às dificuldades de localização e
acesso a estas informações, pois nem sempre as hospita-
lizações ocorreram no hospital em que a mulher se inter-
nara para o parto.

A classificação dos medicamentos baseou-se nas se-
guintes referências: Dicionário de Especialidades Farma-
cêuticas9, Farmacopéia Brasileira18 e publicações da
OPS19,20, nesta ordem. Pela vivência profissional dos au-
tores, concluiu-se que na prática médica diária de pres-
crever medicamentos, os profissionais consultam prefe-
rencialmente a referência citada. Os medicamentos de cuja
denominação a mulher não recordava, foram computados
como medicamentos usados, porém não identificados. O
viés recordatório é um problema possível em estudos ba-
seados em ocorrências do passado. Para minimizá-lo, fo-
ram citados os sinais e sintomas habituais do período
gravídico e outros comuns a qualquer pessoa.

Foram utilizados, na análise estatística dos dados, os
métodos: teste qui-quadrado (X2), para detecção de dife-
renciais, quando as variáveis envolvidas são mensuradas,
no máximo, ao nível ordinal22; contraste de Goodman13,
para tabela de ordem superior - n x m, no caso do qui-
quadrado revelar-se significante (p<0,05); contraste de
Scheffé23, nos casos em que as médias testadas revelaram-
se diferentes entre si.

Abaixo de todas as tabelas são apresentadas todas as
possíveis comparações entre duas a duas das categorias
envolvidas, assinalando-se com asterisco as comparações
em que há diferença significante. É apresentado, no rodapé,
o nível de significância (p) associado à estatística utiliza-
da. Optou-se por rejeitar a hipótese de nulidade sempre
que o valor de “p” não supere 0,05 (p<5%).

Para processamento dos dados foi utilizado o software
Epi Info - versão 58.
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* Para que o qui-quadrado se tornasse válido foi necessário omitir-se a categoria “não alfabetizada”, a qual, por possuir caselas com valor zero,
invalidava o teste.

Tabela 1 - Distribuição de puérperas por variáveis demográficas e tipo de hospital.

Hospital

Variáveis Total Filantrópico Previdenciário Privado 1 Privado 2 Universitário

n % n % n % n % n % n %

Número de puérperas 1.620 100,0 603 100,0 177 100,0 609 100,0 135 100,0 96 100,0
Faixa Etária (anos)

14 £ 20 200 12,3 128 21,2 44 24,9 16 2,6 2 1,5 10 10,4
20 £ 30 928 57,3 359 59,5 96 54,2 370 60,8 49 36,3 54 56,3
30 £ 40 461 28,5 104 17,3 36 20,3 211 34,6 82 60,7 28 29,1
40 £¢ 48 31 1,9 12 2,0 1 0,6 12 2,0 2 1,5 4 4,2

Ativid. remunerada
Não 822 50,7 416 69,0 113 63,8 216 35,5 29 21,5 48 50,0
Sim 798 49,3 187 31,0 64 36,2 393 64,5 106 78,5 48 50,0

Nível de instrução
Não alfabetizada 49 3,0 40 6,6 1 0,6 0 0,0 0 0,0 8 8,4
1º grau incompleto 635 39,2 423 70,1 131 74,0 35 5,7 0 0,0 46 47,9
1º grau completo 164 10,1 77 12,8 16 9,0 42 6,9 2 1,5 27 28,1
2º grau incompleto 103 6,4 36 6,0 15 8,5 44 7,3 0 0,0 8 8,3
2º grau completo 278 17,2 26 4,3 13 7,3 206 33,8 29 21,5 4 4,2
3º grau incompleto 86 5,3 1 0,2 0 0,0 81 13,3 3 2,2 1 1,0
3o grau completo 305 18,8 0 0,0 1 0,6 201 33,0 101 74,8 2 2,1

Estado conjugal
Casada 923 57,0 171 28,4 69 39,0 506 83,1 128 94,8 49 51,0
Separada 16 1,0 10 1,7 2 1,1 2 0,3 0 0,0 2 2,1
Solteira 217 13,4 148 24,5 23 13,0 28 4,6 3 2,2 15 15,6
Unida 459 28,3 271 44,9 82 46,3 73 12,0 4 3,0 29 30,2
Viúva 5 0,3 3 0,5 1 0,6 0 0,0 0 0,0 1 1,1

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O total de 1.620 puérperas foi assim distribu-
ído:  603 - hospital filantrópico; 177 - hospital previ-
denciário; 609 - hospital privado 1; 135 - hospital
privado 2; 96 - hospital universitário. Nas Tabelas
1 e 3 há resultados gerais, sem que se tenha aplica-
do testes estatísticos aos dados. Em todo o estudo,
a citação dos hospitais refere-se à caracterização
da clientela e não ao desempenho assistencial hos-
pitalar.

Ao utilizar-se a escolaridade como critério de
operacionalização do nível socioeconômico da cli-
entela de cada hospital, observa-se na Tabela 1 que o
hospital privado 2 detinha 74,8% das mulheres com
terceiro grau completo, seguido por 33% das mulhe-
res do hospital privado 1 e percentuais insignifican-
tes dos demais. Se eleita a conclusão do segundo grau
como parâmetro, as diversidades se mantêm na maio-
ria dos casos. Há uma ampla diferença entre os per-
centuais dos hospitais privado 1 e 2 (maior para o 2)
e os dos hospitais públicos (Tabela 1). Isto permite

inferir ser verdadeira a hipótese inicial: o acesso aos
diversos tipos de hospitais, portanto, aos diferentes
tipos de financiamentos ao atendimento médico, re-
vela uma desigualdade de nível social traduzida pela
relação entre escolaridade materna e atendimento em
hospital privado, mostrada na Tabela 2*. Fato que
reforça o achado, é que não houve casos de parto de
mulheres não alfabetizadas nos dois hospitais priva-
dos (Tabela 1).

Nesse sentido, Borrell3  (1997) afirma que a edu-
cação dá acesso a determinada ocupação e, portanto,
a um nível de renda; que níveis diferentes de renda
ou de riqueza podem exercer influência quanto à
oportunidade de obter grau mais elevado de educa-
ção, bem como facilitar o acesso a diferentes condu-
tas relacionadas à saúde, ao prestígio e ao poder. Com
base nestas afirmativas, a escolaridade pode ser vis-
ta como causa ou como conseqüência do nível de
renda, gerando uma questão complexa relativa a ava-
liar se a escolaridade foi o fator que levou as mulhe-
res entrevistadas a ter um determinado tipo de renda
e com isto o acesso a um determinado tipo de hospi-
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Tabela 2 - Distribuição de puérperas segundo nível de instrução e tipo de hospital utilizado para o parto.

Nível de instrução

Hospital 1º grau (A) 2º grau (B) 3º grau (C) Total

Freq. % Freq. % Freq. % Freq. %

Privado 2 (1) 2 1,5 29 21,5 104 77,0 135 100,0
Filantrópico (2) 500 88,8 62 11,0 1 0,2 563 100,0
Previdenciário(3) 147 83,5 28 15,9 1 0,6 176 100,0
Privado 1 (4) 77 12,6 250 41,1 282 46,3 609 100,0
Universitário (5) 73 83,0 12 13,6 3 3,4 88 100,0

(p = 0,000000) (X2 = 1030,91)

Coluna (A) 1x2* 1x3* 1x4* 1x5* 2x3* 2x4* 2x5* 3x4* 3x5* 4x5

Coluna (B) 1x2* 1x3 1x4* 1x5 2x3* 2x4* 2x5* 3x4* 3x5 4x5*

Coluna (C) 1x2* 1x3* 1x4* 1x5* 2x3 2x4* 2x5 3x4* 3x5 4x5*

Tabela 3 - Distribuição de puérperas por variáveis relacionadas a prática do uso de medicamentos durante a última gravidez
e tipo de hospital.

Hospital

Variáveis Total Filantrópico Previdenciário Privado 1 Privado 2 Universitário

n % n % n % n % n % n %

Internação hospitalar
Não 1.505 92,9 577 95,7 172 97,2 569 93,4 121 89,6 66 68,8
Sim 115 7,1 26 4,3 5 2,8 40 6,6 14 10,4 30 31,2

Internação hospitalar de portadora
de doença crônica

Não 82 71,3 23 88,5 5 100,0 38 95,0 13 92,9 3 10,0
Sim 33 28,7 3 11,5 0 0,0 2 5,0 1 7,1 27 90,0
Medicamentos utilizados
Não utilizou 39 2,4 21 3,5 5 2,8 1 0,2 1 0,7 11 11,5
1 £ 6 1.178 72,7 468 77,5 153 86,5 408 67,0 70 51,9 79 82,2
6 £ 11 367 22,4 112 18,6 19 10,7 169 27,7 61 45,3 6 6,3

11 £ 16 33 2,3 2 0,4 0 0,0 29 4,7 2 1,4 0 0,0
16 £¢ 19 3 0,2 0 0,0 0 0,0 2 0,4 1 0,7 0 0,0

Medicamentos utilizados sem
indicação médica

Não utilizou 1.077 66,5 337 55,9 146 82,5 423 69,4 87 64,4 84 87,5
1 £ 5 531 32,7 257 42,6 31 17,5 185 30,4 46 34,1 12 12,5
5 £¢ 8 12 0,8 9 1,5 0 0,0 1 0,2 2 1,5 0 0,0

Medicamentos utilizados com
indicação médica

Não utilizou 82 5,1 54 9,0 10 5,6 1 0,2 1 0,7 16 16,7
1 £ 5 1.051 64,7 435 72,0 138 80,8 356 58,5 59 43,7 63 65,7

5 £ 9 426 26,4 111 18,5 28 15,8 205 33,6 66 49,0 16 16,6
9 £ 13 51 3,2 3 0,5 1 0,6 39 6,4 7 5,2 1 1,0

13 £¢ 16 10 0,6 0 0,0 0 0,0 8 2,3 2 1,4 0 0,0

tal ou a escolaridade e o acesso foram conseqüências
do nível de renda.  A questão foge à pauta central do
presente estudo e portanto, seria precipitado confir-
mar uma destas possibilidades.

De um modo geral, das 1.620 entrevistadas a
maioria estava na faixa etária de 20 a 29 anos (928 -
57,3%), havia completado o primeiro grau (936 -
57,8%) e possuía companheiro (1.382 - 85,3%).
Quanto a exercer atividade remunerada não ficou bem

definida uma tendência, pois 50,7% responderam de
forma negativa e os 49,3% restantes de forma positi-
va (Tabela 1).

Para que se tivesse noção da ocorrência de even-
tos graves de saúde durante a gestação, foi pergunta-
do se a mulher esteve internada em hospital nesse
período. Presumiu-se assim, que mulheres com
internação hospitalar a tiveram por apresentar uma
necessidade de saúde que denotasse uma condição
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mais grave, o que, num primeiro momento, não per-
mitiria contestação do uso de medicamentos, princi-
palmente se portadoras de doença crônica. Como
resultado geral, obteve-se que 7,1% tiveram
internação hospitalar e 28,7% destas eram portado-
ras de doença crônica (Tabela 3).

Através destas considerações e dos resultados da
Tabela 3, verificou-se também a veracidade da hipó-
tese inicial sobre ter sido a clientela do hospital uni-
versitário formada por uma proporção maior de mu-
lheres com problemas de saúde. As variáveis
internação hospitalar e internação hospitalar segun-
do ser portadora de doença crônica revelaram ter
sido esta clientela aquela com maiores proporções
de respostas afirmativas, 31,2% e 90%, respectiva-
mente. Cerca de 1/3 da clientela deste hospital infor-
mou ser portadora de alguma doença crônica.

A prevalência do uso de pelo menos um medica-
mento durante a gestação foi de 97,6% (1.581 mu-
lheres) e de 2,2% (36 mulheres) para o uso superior
a dez. A média geral foi de 4,2 medicamentos por
mulher. As clientelas dos hospitais privados foram
as únicas a informarem uso superior a dez medica-
mentos no período gestacional, salvo 0,4% (2 mu-
lheres) do hospital filantrópico (Tabela 3).

A maior proporção de mulheres que negou o uso
de qualquer medicamento na gravidez, estava no
hospital universitário (11,5%), enquanto as menores
estavam nos hospitais privado 1 (0,2%) e privado 2
(0,7%) (Tabela 3).

Na Tabela 4 verifica-se que os medicamentos mais
usados, em ordem decrescente, foram: vitaminas e
sais minerais; vacinas - 99% eram antitetânica; anal-
gésicos; antiácidos; antieméticos; antiespasmódicos;
de uso vaginal*; antibióticos e os inibidores de tra-
balho de parto prematuro e de ameaça de abortamen-
to. Os dois mais usados foram o que se denominaria
medicamentos de “segurança” ou “reposição”, con-
siderados indispensáveis às gestantes. Os quatro se-
guintes poderiam ser denominados de “sintomáti-
cos”, aliviando os sintomas comuns na gravidez. Os
três últimos, dentre os 9 mais utilizados, seriam os
“terapêuticos”, pois, quando indicados com rigoro-
so critério médico, são aplicados a situações que
põem em risco o bem-estar da mãe e/ou do feto e por
vezes, a própria gestação.

Tabela 4 - Prevalência do uso de medicamentos durante a
gestação segundo o tipo de medicamento consumido.

Medicamento Prevalência

N. %

Vitaminas e Sais minerais 1.405 86,7
Vacina 643 39,7
Analgésico 500 30,9
Antiácido 437 27,0
Antiemético 418 25,8
Antiespasmódico 406 25,1
Uso vaginal 389 24,0
Antibiótico 248 15,3
Inibidor de TPP* e AA** 173 10,7
Homeopático 155 9,6
Contraceptivo hormonal 107 6,6
Antitérmico 87 5,4
Antifisético 60 3,7
Laxante 53 3,3
Broncodilatador 50 3,1
Descongest. nasal sistêmico 45 2,8
Descongest. nasal tópico 43 2,7
Expectorante 40 2,5
Anti-hipertensivo 38 2,4
Antitussígeno 37 2,3
Antiinflamatório 32 2,0
Prevenção SAR*** 27 1,7
Diurético 19 1,2
Ansiolítico 19 1,2
Progesterona (inibir TPP*) 17 1,1
Antivaricoso e anti-hemorroidário 14 0,9
Antidiarréico 14 0,9
Hipertensor 5 0,3

* Trabalho de parto prematuro;
** Ameaça de abortamento;

*** Síndrome da angústia respiratória

* Nesta categoria estão incluídas diversas classes farmacológicas de medicamentos, entretanto foi destacada esta via de aplicação devido ao seu
particular risco em grávidas.

 A literatura tem mostrado ser comum o consu-
mo proporcionalmente maior de vitaminas e sais
minerais entre gestantes, seja com indicação médica
ou não12,13. Chetley7 (1994) acredita ser discutível o
uso desses medicamentos por grávidas, visto que o
ferro poderia causar mais danos que benefícios.

Na  Tabela 5, o contraste de Scheffé mostrou que
na relação entre hospital e média de medicamentos
usados, esta foi maior nos dois hospitais privados,
com significância estatística apenas entre as médias
de ambos e entre estas e as dos demais hospitais.

Esperava-se uma menor proporção no uso de
medicamentos pela clientela do setor privado do que
do setor público por considerar aquela como mais
saudável devido ao seu nível socioeconômico mais
elevado. Barros1 (1983), constatou que quanto me-
lhor o “nível de vida” do grupo social considerado,
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menor a prevalência de doenças, e que os grupos
sociais com maior prevalência de doenças são os que
consomem menos medicamentos.

Pela análise do uso de medicamentos, conside-
rando a fonte de indicação, observou-se que a preva-
lência do uso de pelo menos um medicamento sem
indicação médica foi de 33,5% e para a clientela de
todos os hospitais houve maior prevalência na faixa
de uso de 1 a 4 medicamentos (Tabela 3).

Em todos os hospitais, a maioria das mulheres
(66,5%) negou a automedicação. Embora tenha ocor-
rido em todas as subpopulações, as maiores
prevalências de uso de um a quatro destes medica-
mentos pertencem às clientelas dos hospitais filan-
trópicos (42,6%), privado 2 (34,1%) e privado 1
(30,4%). Estes foram os únicos a apresentarem ca-
sos de usuárias de medicamentos sem indicação
médica, na faixa de cinco a oito (Tabela 3).

O contraste de Scheffé mostrou que a média de
medicamentos usados por automedicação foi signi-
ficativamente maior entre a clientela dos hospitais
filantrópicos e privado 2 (Tabela 6). É curioso que a
automedicação tenha apresentado maior prevalência
entre clientelas de características socioeconômicas
tão distintas.

Estudo de Rösch et al. (1962), citado por Boltanski2

(1989), mostrou que em cargos mais elevados da so-
ciedade produtiva os indivíduos fazem consumo alto
de medicamentos, tanto por indicação médica quanto
por automedicação, ocorrendo o contrário com aque-
les de nível mais baixo. A dificuldade de acesso a re-
cursos diversos talvez tenha levado a clientela do hos-
pital filantrópico a utilizar diretamente o medicamen-
to evitando, assim, longas peregrinações ou reduzindo
custos de uma consulta médica.

A média máxima de medicamentos utilizados por
automedicação (Tabela 6) não atingiu a um medica-
mento por mulher, enquanto Hill et al.14 (1977) obti-
veram uma média de 3,2 desses medicamentos usa-
dos entre as americanas.

Ao se avaliar a prevalência do uso de medica-
mentos por automedicação (33,5%) e comparar-se
com os achados do estudo de Eskes e Nijdam11

(1984) para gestantes holandesas (11,1% e 6,7%
cada coorte), escocesas (65,0%) e belgas (17,7%),
pode ser dito que houve um substancial número de
brasileiras consumindo medicamentos sem indica-
ção médica. Entretanto, o número de medicamen-
tos utilizados por automedicação foi de pouca sig-
nificância quando comparado ao achado pelo estu-

Tabela 5 - Média de medicamentos usados por mulher durante a gravidez segundo tipo de hospital.

Hospital N( Puérpuas) N(Medicamentos) Média(Medicamentos) Desvio-padrão

Privado 2 (A) 135 752 5,570 2,872
Filantrópico (B) 603 2.214 3,672 2,124
Previdenciário (C) 177 559 3,158 1,748
Privado 1 (D) 609 2.975 4,885 2,675
Universitário (E) 96 282 2,938 1,746

(p=0,000000)

A x B* B x C C x D* D x E*
A x C* B x D* C x E
A x D* B x E
A x E*

Tabela 6 - Média de medicamentos usados por mulher durante a gravidez, segundo tipo de hospital.

Hospital Total de Medicamentos Média de medicamentos Desvio padrão

puérperas SIM CIM SIM CIM SIM CIM

Privado 2 (A) 135 78 671 0,578 4,970 1,082 2,589
Filantrópico (B) 603 425 1.791 0,705 2,970 1,070 1,880
Previdenciário (C) 177 45 514 0,254 2,904 0,638 1,721
Privado 1 (D) 609 252 2.726 0,414 4,476 0,741 2,522
Universitário (E) 96 13 270 0,135 2,813 0,373 1,767

SIM - Sem indicação médica
CIM - Com indicação médica
(p=0,000000)

SIM AxB BxC* CxD DxE CIM AxB* BxC CxD* DxE*
AxC* BxC* CxE AxC* BxC* CxE
AxD BxE* AxD BxE
AxE* AxE*
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do americano14. Obviamente, guarda-se as devidas
diferenças culturais, econômicas e de estrutura do
setor saúde de cada País.

Quanto à análise do uso de medicamentos com
indicação médica, detectou-se que a prevalência de
pelo menos um medicamento com indicação médica
foi de 95% (Tabela 3). A média foi de 3,6 medica-
mentos por mulher, tendo sido significativamente
maior entre usuárias de serviço privado (Tabela 6).
No hospital privado 2, a maior prevalência (49%)
foi na categoria de 5 a 8 medicamentos, nos demais
hospitais, a maior prevalência foi de 1 a 4 desses
medicamentos (Tabela 3). Nos hospitais públicos
houve uma maior prevalência de uso apenas na faixa
de 1 a 4 medicamentos; nos hospitais privados hou-
ve também uma elevada prevalência na faixa de 5 a
8. Assim, a clientela do setor privado foi considera-
da usuária de um maior número de medicamentos
com indicação médica. Ressalte-se que os privados
foram os únicos hospitais a ter mulheres que utiliza-
ram até 16 destes medicamentos (Tabela 3).

Segundo Dupuy e Karsenty10 (1979), devido à
institucionalização dos cuidados médicos, o médico
tem se tornado um parceiro da indústria farmacêutica
que o reconhece como verdadeiro comprador de seus
produtos pois considera que produto prescrito é pro-
duto vendido. Para esses autores, esta situação deve-
se às novas características dos cuidados médicos que
têm conduzido à impossibilidade do estabelecimento
de diagnóstico, sem o qual não deveria haver terapêu-
tica, todavia, as condições econômicas e psicológicas
do exercício médico levam o profissional a prescrever
medicamentos sem um adequado exame diagnóstico.

Por outro lado, a relação médico-paciente sofreu
alterações que provocaram uma crença maior no po-
der curativo dos medicamentos do que na capacida-
de diagnóstica do médico. O paciente espera a pres-
crição de medicamentos em função das mudanças
ocorridas na sua relação com o médico a qual se tor-
nou consumista, levando-o a crer que para todo mal
há um remédio (medicamento), ou o que é pior, para
todo mal é necessário um remédio.

Boltansky2 (1989) concebe o consumo de atos
médicos, inclusive medicamentos, como o principal
indicador da necessidade sentida, por cada classe
social, de cuidados médicos e da intensidade com
que os membros de cada classe percebem e toleram
suas sensações mórbidas.

Nelson e Forfar21 (1971) estudaram uma popula-
ção de 1.369 gestantes e obtiveram que 97,0% das
gestantes usaram medicamentos com indicação mé-
dica, numa média de 3,5 por mulher, e 65,0% o fize-
ram sem indicação médica. São resultados semelhan-
tes aos deste estudo, no que se refere a indicação
médica de medicamentos. Compartilha-se com es-
tes autores a opinião que há exagero na prescrição
de medicamentos para gestantes.

Resultados da pesquisa de Infante-Castañeda15

(1990) entre gestantes mexicanas, mostraram que
apenas 28,6% das mulheres utilizaram algum medi-
camento e de todo o grupo estudado 26,5% efetiva-
ram o uso sob prescrição médica.

A análise dos dados da Tabela 6 revela que o
uso de medicamentos com indicação médica foi su-
perior ao uso sem indicação. Entretanto, há a pos-
sibilidade de que as mulheres ocultassem alguma
informação. Durante a aplicação dos formulários,
ao assumirem a automedicação, quase sempre as
entrevistadas apresentavam um sorriso envergonha-
do, como se esperassem a reprovação do entrevis-
tador, denotando que as mulheres tinham consciên-
cia que haviam feito algo arriscado e “reprovável”.
A suposição da “reprovação” e risco pode ter leva-
do algumas a ocultar a informação do uso desses
medicamentos em parte ou na totalidade e assim
ter sido um “viés” da pesquisa questionar conduta
que a sociedade reprova.

Outro “viés” possível é o recordatório. Sabe-se
que estudos cuja coleta de dados é relativa a fatos
passados, de certa forma não correspondem a total
realidade. Portanto, acredita-se que os dados do pre-
sente estudo podem estar subestimados, e certamen-
te alguns medicamentos usados não foram citados.

Além das falhas de memória, o conceito de me-
dicamento que a mulher tenha, também pode enviesar
os resultados. Este estudo concorda com o de Hill et
al.14 (1977), no qual afirmam que nem todos os me-
dicamentos consumidos por gestantes são tidos como
agentes farmacologicamente ativos, mesmo que usa-
dos para uma queixa física.

Mesmo não sendo possível a obtenção de dados
abrangentes sobre a situação relativa ao uso de me-
dicamentos na gravidez, por ser esta uma questão
demasiadamente complexa e variada, sobretudo em
um País das dimensões do Brasil, os dados encon-
trados na pesquisa permitem algumas considerações
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que servirão de alerta e auxílio na resolução do pro-
blema, a saber:

– À mulher compete uma visão mais crítica do
uso de medicamentos, devendo sempre
interrompê-lo ao suspeitar que esteja grávida,
salvo recomendação médica contrária;

– O médico deve sempre estar atento à prescri-
ção de medicamentos a mulheres em idade fér-
til, verificando se a prescrição é para uma mu-
lher não grávida, principalmente se os medi-

camentos forem aqueles sabidamente com
maiores chances de efeitos deletérios ao feto.

– Nos casos de necessidade de prescrição de me-
dicamentos na gravidez, deve o médico sem-
pre optar por medicamentos cujos benefícios
à mãe e ao feto sejam maiores que o riscos
causados aos dois.

– Ao médico cabe ainda, retomar sua posição den-
tro da relação médico-paciente, buscando recon-
quistar e merecer a confiança da paciente.
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